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D urante a pandemia, ouvi-
mos muito falar sobre a 
Anvisa – Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária  1– , 
autarquia ligada ao governo 

federal responsável por promover a pro-
teção à saúde por meio do controle da 
produção, consumo, importação e expor-
tação de produtos, assim como do con-
trole da qualidade de serviços de saúde 
no Brasil. Muitos cidadãos brasileiros 
reconhecem a sua importância institu-
cional e, em linhas muito gerais, a que se 
destina. Mas, se perguntássemos a você, 
leitor, provavelmente um cidadão bra-
sileiro, se você conhece como a Anvisa 
funciona, como são seus procedimentos, 
1 https://www.gov.br/anvisa/pt-br

o que você responderia?.

Há mais de dez anos, as instituições 
brasileiras de administração pública rea-
lizam um esforço importante na gestão 
e disponibilização de informação sobre 
o funcionamento dos atores públicos 
[1]. O valor dessas iniciativas é demons-
trado pela continuidade em investi-
mento na digitalização de serviços de 
governo, mesmo em ambientes políticos 
eventualmente refratários à abertura da 
informação [2]. Um principal exemplo 
desse esforço é o Portal de Serviços e 
Informações do Brasil 2, onde cidadãos 
(com acesso à internet) podem navegar 
e conhecer toda a sorte de serviços ofe-

2 https://www.gov.br/pt-br
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recidos pelos diversos atores governamen-
tais. Outro exemplo é o Portal Brasileiro de 
Dados Abertos 3, no qual, por meio de estra-
tégias unificadas, as diversas áreas gover-
namentais disponibilizam dados relacio-
nados ao seu funcionamento em formato 
aberto. Os serviços da Anvisa e uma série 
de informações sobre seu funcionamento 
também estão lá, disponíveis aos cidadãos 
para acesso e uso, como resposta às obri-
gatoriedades da transparência pública. 

A transparência é um dos aspectos 
essenciais do conceito de governo aberto 
[3, 7], e sua promoção é fundamental para 
o exercício da democracia ao estimular 
melhorias na gestão por parte das insti-
tuições públicas, assim como pela possi-
bilidade de acompanhamento e participa-
ção ativa dos cidadãos nos resultados da 
gestão pública. No Brasil, a Lei de Acesso à 
Informação (LAI) [1] define a transparência 
a partir de duas dimensões: (i) transparên-
cia ativa – quando a administração pública 
divulga informações à sociedade por ini-
ciativa própria, independentemente de 
qualquer solicitação – ; e (ii) transparência 
passiva – quando a administração pública 
divulga informações a pedido de cidadãos 
e da sociedade. 

Você, como cidadão brasileiro, que tanto 
ouve falar sobre a Anvisa nos canais de 
mídia, conhece a abrangência de suas fina-
lidades? Você conhece os processos que 
essa autarquia realiza cotidianamente? 
Sabia que estão disponíveis para sua aná-
lise diversos conjuntos de dados sobre pro-
cessos e assuntos relacionados à vigilância 
sanitária no Brasil, como os ingredientes 
ativos de agrotóxicos no país, dados sobre 

3 https://dados.gov.br/home

a venda de medicamentos controlados, 
sobre a produção em centros de reprodu-
ção humana assistida e sobre as petições 
de registros de produtos de higiene, perfu-
mes, cosméticos, saneantes, entre tantos 
outros temas ligados ao nosso dia a dia? 

Embora tenhamos a LAI como um 
importante instrumento regulatório em 
nosso país, que permite que as informa-
ções como as descritas acima sejam dis-
ponibilizadas ao cidadão, as informações 
para a prática da transparência pública são 
muito mais utilizadas pelas agências      de 
controle da gestão pública e estão ainda 
longe de serem naturalmente utilizadas e 
incorporadas tanto na cultura interna das 
organizações como no cotidiano dos cida-
dãos. A prática da transparência precisa 
ser continuamente incentivada e aperfei-
çoada, considerando principalmente as 
possibilidades emergentes de novas tec-
nologias, incluindo as relacionadas à ges-
tão da informação [5].

Nesse intento, vemos uma boa opor-
tunidade para abordar e explorar a mine-
ração de processos como prática para a 
transparência de processos no âmbito da 
administração pública, incentivando res-
postas inovadoras no sentido da gestão 
dos processos e da informação para trans-
parência; como forma de explorar tecnolo-
gias avançadas para o exercício da trans-
parência; como auxílio no entendimento 
por parte dos servidores públicos do fun-
cionamento de suas atividades; como um 
meio em potencial para mudança de cul-
tura interna; e como um canal em poten-
cial para a comunicação com os cidadãos 
sobre os processos executados no atendi-
mento aos serviços públicos. 



COMPUTAÇÃO BRASIL |  ABRIL  2023    36

Como exemplo das oportunidades de 
mineração de processos para a transpa-
rência de processos de prestação de servi-
ços públicos, exploramos [6] a análise dos 
dados do processo “Petições para Registro 
de Produtos de Saúde” da Anvisa, regis-
trados no log de eventos do DataVisa (sis-
tema de informação que apoia os proces-
sos da agência), disponibilizado no Portal 
de Dados Abertos. A análise descritiva do 
processo permitiu levantar indicadores de 
execução, detalhes sobre o volume de tra-
balho e pontos de atenção sobre a eficiên-
cia do processo. A descoberta do modelo 
de processo revelou informações sobre o 
fluxo real de execução do processo (Figura 

1), incluindo as variantes mais comuns, 
casos potencialmente abertos por perma-
necerem em análise indefinidamente, e o 
gargalo na análise da petição quando há 
requisições e análise de cumprimento de 
exigências. O modelo de processo desco-
berto automaticamente apresentou 80% 
de conformidade com o modelo de pro-
cesso descrito em normativa da Anvisa, 
com a seguinte violação mais comum 
identificada: embora “Análise de cumpri-
mento de exigência” devesse ocorrer após 
“Requisição de cumprimento de exigên-
cia”, verificou-se que há casos em que a 
análise é realizada sem uma requisição 
prévia. 

FIG. 01 | RESULTADO DA DESCOBERTA DE MODELO DE PROCESSO DA ANVISA [6]n
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FIG. 02 | OPORTUNIDADES DE MINERAÇÃO DE PROCESSOS PARA TRANSPARÊNCIA PÚBLICAn

Partimos do pressuposto de que só é 
possível participar de decisões públicas 
e da inovação do serviço público quando 
os cidadãos conhecem como a adminis-
tração pública funciona [4], o que pode ser 
oferecido por modelos descritivos criados 
pela mineração de processos. Do contrá-
rio, as percepções dos cidadãos sobre a 
administração pública ficarão restritas ao 
que funciona ou não, em sua perspectiva 

de beneficiário, sem considerar como, 
porque e quais as razões para esses resul-
tados. Além disso, a mineração de proces-
sos possibilita à administração pública 
estabelecer ações e políticas eficazes de 
melhoria de procedimentos com base em 
modelos preditivos e prescritivos orien-
tados a processos. A Figura 2 resume as 
oportunidades de mineração de proces-
sos para transparência pública.

Claro que há também muitos desafios 
para aplicar mineração de processos na 
transparência pública: a compreensão da 
transparência como um valor organiza-
cional e um objetivo de gestão a ser con-
siderado em todo o processo de geração 
e uso de informação dentro e fora das 
organizações públicas; a dependência 

da qualidade dos dados sobre os proces-
sos registrados na organização; o esforço 
na integração de informações entre dife-
rentes atores públicos; a necessidade de 
capacitação técnica para uso das ferra-
mentas de mineração de processos pelos 
profissionais da administração pública; o 
investimento em aquisição de ferramen-
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tas; e a fundamental e necessária adaptação 
e simplificação das informações técnicas 
obtidas por meio da mineração de processos 
para descrições adequadas à compreensão e 
consumo pelo cidadão brasileiro.

 


